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burguesia

burguesia

-
-

mesmos direitos ao nascer e não a ideia de que todos 
-

-

cidadão, e gera-se um
-

cidadão,

cidadão liberdade, igualdade e frater-
nidade

Igualdade passa a ser a ideia de 
que todos os seres humanos têm 
os mesmos direitos ao nascer e 

não a ideia de que todos devem ter 
os mesmos bens e rendas. 

A igualdade é formal, não real.
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Cabe ressaltar, no entanto, que a burguesia, ao criar as 

-

-
-

-

-

-

-

-

indústrias;

-

visíveis os contrastes entre a fraternidade, igualdade e liberdade -

A sociedade deixaria de ser 
pensada como uma pirâmide 

de grupos separados por sua natureza 
e dotados de direitos desiguais, para 

ser pensada como um todo horizontal, 
composto de cidadãos/ãs, sujeitos 

aos mesmos direitos formais.
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-

origem a muitas vertentes de luta como o sindicalismo, o socialismo utópico, o marxismo ou socia-
, o anarquismo, a social-democracia, o anarco-sindicalismo

-
liberdade, igualdade e fraternidade

cidadã.

cidada-
nia

-
-

COMUNA DE PARIS

-

-
-

de cidadania

cidadania

COMUNA DE PARIS

É o nome dado à primeira experiência histórica de 
um governo formado pelo proletário, ocorrida entre 
março e maio de 1871, na França.
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GUERRA FRIA

-

-
-

-
-
-

Welfare State

-
de,

-

-

a revolta da JUVENTUDE FRANCESA DE MAIO DE 1968

-

REVOLUÇÃO CULTURAL MAOÍSTA
e a REVOLUÇÃO CUBANA -

-
BLACK POWER

-

cidadania que vão 

GUERRA FRIA

Tem início logo após a Segunda Guerra Mundial, 
quando Estados Unidos e União Soviética vão disputar 
a hegemonia política, econômica e militar no mundo, 
confrontando o sistema socialista de economia plani-
ficada, partido único, igualdade social e falta de demo-
cracia, com o sistema capitalista baseado na economia 
de mercado, propriedade privada e sistema democrá-
tico. Guerra fria porque o conflito era no campo ideo-
lógico, político, econômico e social, mas nunca houve 
um embate militar declarado entre as duas potências.

REVOLTA DA JUVENTUDE FRANCESA DE 
MAIO DE 1968

Em http://www.youtube.com/watch?v=WKqjUElu_Lw 
você encontra imagens das manifestações de Maio 
de 1968 na França. 

REVOLUÇÃO CULTURAL MAOÍSTA

Em http://www.youtube.com/watch?v=Ai8XxIadCGE
você encontra imagens da Revolução Cultural Maoísta

REVOLUÇÃO CUBANA

Fidel e Che Guevara líderes da Revolução Cubana 
em 1959



Curso de Formação em Gestão de Políticas Públicas em Gênero e Raça | GPP-GER

MÓDULO 4  | Estado e sociedade
UNIDADE 1  | Estado, sociedade e cidadania

-

como consequência do advento dos movi-

-

o meio ambiente,

GLOSSÁRIO

Anarco-sindicalismo
-

Anarquismo É

Marxismo

-
-

BLACK POWER 

Foi um movimento liderado por negros, que teve 
seu auge no final dos anos 1960 e início dos anos 
1970 em todo o mundo, especialmente nos Estados 
Unidos.  O movimento enfatizou o orgulho racial, 
incentivou a criação de instituições culturais, pro-
vocou políticos/as negros/as para promoção dos 
interesses coletivos e da autonomia dos/as negros/
as. A expressão “Black Power” foi título de um li-
vro em 1954 escrito por Richard Wright. Foi usada 
politicamente pelo presidente da Associação Na-
cional para o Progresso de Pessoas de Cor, Robert 
F. Williams nas décadas de 1950 e 1960. A expres-
são “Black Power” foi criada pelo militante radical 
do movimento negro nos Estados Unidos, Stokely 
Carmichael em uma frase que ficou célebre “Esta-
mos gritando liberdade há seis anos. O que vamos 
começar a dizer agora é poder negro”.
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Sindicalismo
-
-

-

-

-

Welfare State -

-
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A sociedade brasileira como não poderia deixar de ocorrer, 

 O Brasil herda tais atributos, além de uma estrutura social rígida em 
função do regime de escravidão aqui implantado, já nas primeiras décadas do século XVI. A estrutura 
de poder verticalizado vai propiciar o surgimento e a disseminação de relações de poder que contrariam 
o modelo descrito para o Estado moderno, 

, do qual resultam privilégios que tendem a engessar a estrutura social. Estes aspectos 
da sociedade brasileira são amplamente ressaltados por autores como Raimundo Faoro e Sérgio Buar-
que de Holanda, em livros clássicos como Os donos do poder e Raízes do Brasil, respectivamente.

A política pública promovida pelo Estado e por governos ao lon-
go da história do país privilegiou uma pequena elite e desconsi-
derou todo o restante da sociedade. O privilégio torna-se um di-
reito para pequenos grupos e, muitas vezes, para uma nova elite 
que consegue ascender aos espaços de poder e decisão política. 
A partir dos anos 1980, os movimentos sociais que contribuíram 
para o processo de redemocratização do país, continuam pres-
sionado o Estado brasileiro por políticas públicas mais efetivas, 
que garantam a cidadania e reparem as dívidas históricas com 

alguns segmentos sociais, como os/as negros, os/as indígenas e as mulheres. 

da produção e em seu manejo para a metrópole. 

A colonização portuguesa dos séculos XVI, XVII e XVIII seguiu à risca os preceitos do mercantilismo 
colonial, fazendo com que a colônia brasileira fosse vista como espaço complementar e de susten-
tação da economia do Reino (Portugal). Portanto, o Brasil constituiu-se durante o período em

: somente podia vender e comprar da metrópole 
e lhe eram proibidas diversas produções, em particular, de manufaturados. Estes traços somente 
serão abrandados às vésperas da independência do Brasil, com a vinda da família real. 

interface com o público e a sociedade deu-se de forma assimétrica. Cidadãos e cidadãs não eram 

A política pública promovida 
pelo Estado e por governos 
ao longo da história do país 

privilegiou uma pequena 
elite e desconsiderou todo o 

restante da sociedade.
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dívida origina-se nesse período, com a transformação da socieda-
de brasileira em hospedeira dos interesses dos senhores. A atenção 
dada pelo senhor por meio de benesses individualizadas 

(Freire, 1982; Fao-
ro, 2000; Demo, 2002).  

 que explicita este caráter excludente e elitista/patrimonialista 
. De 1500 a 1888, o Brasil Colônia e, após a Independência, o Brasil Império, conviveram com 

a existência de seres humanos na condição jurídica de objetos e destinados a não serem considerados 
como entes com consciência e, muito menos, portadores de direitos. É importante lembrar, mais uma 
vez, que o Brasil foi um dos últimos países a eliminar este calvário humano.
com a sociedade quanto na relação da elite social com a base da pirâmide, forjou-se a ideia da existência 

excluído do corpo de direitos.  

O , que vai de , apresenta-se como um tempo de reorganização da 
economia. Mesmo assim, o Estado nacional aceitara a organização de uma economia dependente 
do exterior: importação de manufaturados e exportação de matérias-primas.

Dois fatores virão reforçar o processo de exclusão. De um lado, a ado-

parcela da população que há muito já vivia da terra. Os investimen-
tos no processo produtivo, que decorriam da iminência da abolição, 
requeriam garantia quanto à propriedade da terra (Delgado, 2002). 

regime servil, 

, à guisa do progresso e 
do desenvolvimento. O resultado foi a criação de um expressivo exce-
dente de força de trabalho, fazendo com que a maior parte do contin-

dos/as desempregados/as, dos/as subempregados/as e dos/as trabalhadores/as informais. 

Esse processo gerou a exclusão dos/as negros/as à posse da terra e desencadeou um processo violen-
to para a comprovação e manutenção das propriedades rurais. A , que consiste na 

, prática ainda desenvolvida no Brasil do século XXI, origina-se nesse período da história.

Cidadãos e cidadãs não eram 
portadores de direitos, mas 

possíveis beneficiários/as da 
benesse pública, configurada 

nos interesses do senhor.

Nas duas últimas 
décadas do século 

XIX, estruturam-se 
duas dívidas históricas 
brasileiras: o sistema 

agrário, que permitiu a 
concentração da posse 
da terra, e a libertação 

dos/as escravos/as, 
realizada sem qualquer 

amparo de políticas 
públicas.
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Assim, nas duas últimas décadas do século XIX, estruturam-se duas dívidas históricas brasileiras: 
o sistema agrário, que permitiu a concentração da posse da terra, e a libertação dos/as escravos/as, 
realizada sem qualquer amparo de políticas públicas. Dívidas que têm um peso grandioso no pro-
cesso de estruturação das desigualdades sociais e na concentração de renda no Brasil.

, Se toda popula-
ção em situação de risco é portadora do direito de ter políticas de assistência emergenciais e estru-
turais, a postura do Estado brasileiro em relação aos/às negros/as foi de abandono. Para Florestan 
Fernandes, esse momento foi crucial e estruturante do processo de desigualdade social no Brasil: 

A escravidão despojou o negro de quase toda sua herança cultural e socializou-o tão so-

‘esfera dos homens livres’ sem que ele dispusesse de recursos psicossociais e institucionais 

Mais uma vez é preciso insistir que a população negra não aceitou de forma resignada esta opres-
são e, em vários momentos, deixou a sua marca na história brasileira. Os/as negros/as contribuíram 

-
ses diversos da elite brasileira, mas impulsionadas pela pressão da população marginalizada.

A Cabanagem, ocorrida na Província Imperial do Grão-Pará de 1835 a 1840, ,
segundo Caio Prado Júnior, , a partir de uma radicaliza-
ção sucessiva em que os líderes iniciais são substituídos por representantes do povo pobre, procla-
mando a secessão do Império do Brasil na forma de República.

A  na Bahia em 1835, durante o período regencial do Império, é outra demonstração 
clara da resistência da população negra no Brasil: 

O advento da república mudará algumas orientações políticas, mas as orientações econômicas 
continuaram as mesmas. A política econômica nacional girava em torno do aumento das exporta-
ções e da manipulação da taxa de câmbio. Dependendo da pressão internacional, ocorria reestru-
turação na taxa de câmbio visando manter o lucro de produtores nacionais, importadores e empre-
sas multinacionais que iniciavam seus investimentos no Brasil (Franco, 1992). Em todo o período 
da , também chamada de , que vai de 1889 a 1930, pode-se 
dizer que a economia brasileira esteve presa às mudanças na economia internacional 
(padrão ouro, Primeira Guerra) e à mercê dos produtores de café. 

No campo das dívidas, o período inicial da República é emblemático para a história política e so-
cial brasileira. A Constituição de 1891, promulgada no afã positivista e liberal, contraditoriamente 
relegou a proposta de universalização da educação básica, que incluiria mestiços/as e negros/as ao 
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universidades de engenharia, direito e medicina. As elites 
-

tudarem na Europa , focalizada 
no atendimento dos interesses educacionais das famílias 
abastadas e no descaso com o processo de universaliza-
ção da educação básica fundamental para toda popu-
lação, 

. A decisão do governo republicano foi base para 
uma das maiores dívidas que assola os grupos empobre-
cidos e tornados invisíveis pela elite brasileira no decorrer 
da história, que transcorre por séculos.

Outra característica relevante da política brasileira foi a 
instituição da  em 1894, que con-
sistia no 

Em troca, os 
, possibilitando, com isso, uma 

. A partir desta combinação,  que tentava 
participar do processo eleitoral 

Neste período ocorrem as . O movi-
mento dos/as trabalhadores/as, através dos/as imigran-
tes que compõem a nova classe operária, passa a se 
organizar no anarco-sindicalismo (realizando greves im-
portantes no início do século XX) e no comunismo mar-
xista (o qual, a partir dos movimentos anarquistas e em 
rupturas com estes, vai organizar o Partido Comunista 
do Brasil - PCB em 1922). Somam-se, a estes movimen-
tos, outros oriundos da inconformidade popular, da ex-
trema miséria e da falta de canais de expressão: a GUER-
RA DOS CANUDOS, a REVOLTA DA CHIBATA e a GUERRA DO 
CONTESTADO. As situações de exclusão social e pobreza 
da maioria dos/as brasileiros/as estão entre as causas 
dessas revoltas populares. 

A Primeira Guerra Mundial (1914–18) incrementou um 

do século XIX: o crescimento da indústria brasileira e do 
mundo urbano, com seu séquito de serviços e camadas 
intermediárias, denominadas camadas médias.

REVOLTA DA CHIBATA

A Revolta da Chibata, em 1910, foi uma rebelião 
de marinheiros, na sua ampla maioria negros, que 
se opuseram a diversas humilhações, entre elas a 
aplicação da chibata como medida disciplinar que, 
mesmo depois da abolição, continuava a existir na 
Marinha da República.

GUERRA DOS CANUDOS 

Foi um movimento de caráter messiânico que fez 
de um líder, Antônio Conselheiro, o desaguadouro 
dos desesperos da população pobre da região nor-
deste, que o seguiu em busca do “paraíso terrestre”. 
A contestação da autoridade do estado e a ocupa-
ção de terras em regime de comunidade atraíram o 
ódio dos latifundiários da República Velha levando 
a uma impiedosa repressão. Sugestão: filme Guerra 
de Canudos, de Sérgio Rezende



Curso de Formação em Gestão de Políticas Públicas em Gênero e Raça | GPP-GER

MÓDULO 4  | Estado e sociedade
UNIDADE 1  | Estado, sociedade e cidadania

5

Esta nova realidade levou o país a repensar o seu des-
tino: setores médios com acesso à educação e cultura, 
não integrantes da tradicional elite latifundiária/corone-
lística, contestaram o velho paradigma do Brasil como 
país inferior, espelho da cultura europeia e de natureza 
agrária.

, com tradição cultural própria (incluindo, 
parcialmente, o/a índio/a e negro/a, que deixam de ser 
o pitoresco da inferioridade brasileira), e com perspecti-
vas de se modernizar e se industrializar.

Como fruto deste pensamento, ocorre 
, o surgimento do  (rebelião dos 18 do 

Forte de Copacabana, em 1922 e Coluna Prestes, em 
1924) e, 
(1922). 

É neste contexto que acontece a ,
que insere o Brasil, plenamente, na contemporaneidade 
e na sociedade capitalista. 

GUERRA DO CONTESTADO 

(1912 e 1916) - conflito ocorrido nos Estados do Pa-
raná e Santa Cataria, mas que teve impacto em todo 
o país, com características semelhantes a Canudos: 
ocorre num momento de crise, expressa conflitos 
de interesses político-econômicos, envolve mes-
sianismo (monge chamado José Maria de Santo 
Agostinho) e coloca de um lado população cabocla 
e de outra os governos dos Estados, apoiados pelo 
presidente da República Hermes da Fonseca. José 
Maria foi recebido pelos caboclos como a ressurrei-
ção de outro monge que vivera na região em 1908, 
o monge João Maria. “Sob liderança de José Maria, 
os camponeses expulsos de suas terras e os antigos 
trabalhadores da Brazil Railway organizaram uma 
comunidade (mais tarde declarada “governo inde-
pendente”) no intuito de solucionar os problemas 
ocasionados pela tomada das terras e pelo desem-
prego”. O grupo passou a incomodar fazendeiros e 
governo, seja pelo crescimento rápido da mobiliza-
ção e pelo surgimento de novas comunidades, seja 
pelo fato dos rebeldes passarem a associar os pro-
blemas econômicos e sociais à República e por últi-
mo, pelo “surgimento de lideranças paralelas, como 
José Maria”. Este fato fez com que a Igreja apoias-
se a ação do exército.  Foram cerca de quatro anos 
de conflitos e inúmeras mortes. Não suportando a 
crueldade das tropas oficiais, passando fome e vi-
vendo uma epidemia de tifo, o grupo, sob a liderança 
de Deodato Manuel Ramos se rendeu, em agosto de 
1916. (fonte <http://educacao.uol.com.br/historia-

brasil/guerra-do-contestado.jhtm>
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P G D M

A Revolução de 1930 abre o chamado PERÍODO GETULIS-
TA (1930–1945), que vai transformar o país em uma nação 
industrial.

Tal revolução constituiu-se em um compromisso entre 
alguns setores da velha elite latifundiária, discriminados 
pelo governo da República Velha, e os novos setores di-
nâmicos da sociedade industrial e urbana. Isso fez com 
que a transição de poder alterasse o controle do estado 
brasileiro que passou gradativamente para a burguesia 

latifúndio e eliminar o caráter elitista da política brasi-
leira.

Esta realidade se expressa na , que 
consolida a democracia através do , da jus-

 e do -
 A Constituição de 1934 também abre perspecti-

vas para uma política desenvolvimentista e nacionalista 
(nacionalização das riquezas naturais e do subsolo etc.). 
Organiza ainda o mundo do trabalho através das primei-
ras leis trabalhistas como a que garante a 

, o , entre outros. Deve-se ressaltar 
que essas últimas medidas atendiam à necessidade da 
grande indústria e apaziguavam e cooptavam uma jo-
vem e combativa classe operária, que já na década de 
1920 promoveu grandes greves e movimentos políticos 
como a criação do Partido Comunista em 1922 e a for-
mação do Bloco Operário e Camponês, o BOC.

De 1934 a 1937 dá-se o confronto entre a Aliança Nacio-
nal Libertadora (ANL), de caráter antifascista e progres-
sista e os Integralistas (fascistas), o que reproduz o con-

PERÍODO GETULISTA (1930–1945) 

Foi o modelo de orientação econômica implemen-
tado no Brasil na Era Vargas (1930-1945), é deno-
minado nacional-desenvolvimentista, quando se 
desloca do modelo agro-exportador do cultivo e ex-
portação do café para o modelo urbano-industrial, 
que promove a industrialização no país. Como fo-
ram feitos muitos investimentos no setor indus-
trial brasileiro, ele se fortalece e se recupera antes 
de muitos países, depois da crise mundial de 1929, 
provocada pela quebra da Bolsa de Valores em Nova 
York e consequente quebra das economias mundial 
e brasileira. No Brasil a industrialização passa a li-
derar o crescimento econômico e a partir de 1937 
são implantadas industrias de base e empresas esta-
tais para que o mercado seja abastecido com produ-
ção interna e não fique na dependência da importa-
ção de produtos como ferro, aço e outros. Começa a 
ser construída a siderúrgica de Volta Redonda e na 
sequência a Companhia Vale do Rio Doce. No Esta-
do Novo (1937-1945) Vargas manteve o modelo de 
economia nacional-desenvolvimentista. Para saber 
mais sobre o período getulista, consulte:
CARONE, Edgard. O Estado Novo (1937-1945). Di-
fel/Difusão Editorial AS: São Paulo, 1977. 
http://www.historianet.com.br/conteudo/default.
aspx?codigo=53 Acesso: 23 mar. 2011
http://pt.wikipedia.org/wiki/Estado_Novo_(Bra-
sil) Acesso: 23 mar. 2011
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Não é por menos que o Governo Getúlio Vargas se concentrará na repressão à ANL, colocando-a 
na ilegalidade e provocando a Revolta de 1935, chamada de “Intentona Comunista”. Esta sequên-
cia de fatos leva ao Golpe do “Estado Novo”, realizado pelo governo Getúlio Vargas, que implanta 
uma ditadura de 1937 a 1945 e consolida a chamada modernização nacionalista, conservadora e 
autoritária.

O período da modernização autoritária (1930-1945) foi marcado pela política de substituição de 
importações ou opção pelo crescimento endógeno, isto é, a partir do sistema econômico do país. 
O Estado passa a assumir um papel preponderante na condução da economia, planejando, cons-
truindo infraestruturas e indústrias de base, investindo em grandes projetos de desenvolvimento e 
reorganizando a burocracia estatal.

Durante os primeiros quatro anos do governo Getúlio Vargas houve di-

-
micos a serem enfrentados. -

 O governo afasta a economia dos interesses dos importadores 
e produtores locais e assume o controle da economia no país. Mesmo

-
teve sucesso na instalação da indústria de base. Cabe destacar a criação 
da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) pelo governo de Getúlio Var-

-
lizante do Estado Novo.

Nesse período, além da presença efetiva do Estado no campo econômico, houve a estruturação 
das políticas sociais. Invertendo a ordem do que aconteceu nas sociedades europeias durante a 
Idade Moderna o Brasil viu constituírem-se naquele momento histórico e político seus direitos 
sociais, com a criação do salário mínimo, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em 1943, e 
da carteira de trabalho. 

 e que passa a aderir à imagem difundida de Getúlio como o 
“pai dos pobres”. -
divíduos, é necessário também ressaltar que o Estado, naquele momento, detém o controle sobre 
aqueles/as que podem e que não podem acessar este canal da cidadania. -

 Somente os grupos que conseguissem estar junto a estes sindicatos poderiam ter sua 
regularização, isto é, sua carteira de trabalho e seu reconhecimento cidadão. Isso levou autores 
como Wanderley Guilherme dos Santos a considerar que a cidadania no Brasil foi concebida como 
uma

o Brasil viu 
constituírem-se 

naquele momento 
histórico e político 

seus direitos sociais, 
com a criação do 

salário mínimo, da 
Consolidação das Leis 

do Trabalho (CLT), 
em 1943, e da carteira 

de trabalho. 
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Mesmo que sejam percebidos avanços no processo de implementação das políticas sociais na era 
Vargas, elas foram residuais. O Estado-providência no Brasil foi muito limitado, privilegiando uma 
parte da sociedade. , mesmo que de forma desigual: 

 (urbana e rural) e 
 Iniciou-se um processo de tutela do Estado no campo da cidadania.

a liberalizar o regime, permitindo a volta da democracia política. Setores importantes da elite em-
presarial brasileira, que cresceram à sombra do nacionalismo e do protecionismo do Estado Novo, 
passaram a se interessar em se associar ao capital externo, sobretudo o norte-americano. 

-
 e convocando eleições, para as quais vão se 

organizar através de um partido: a UDN (União Democrática Nacional).  A partir disso, organizam-
se o PSD (centrista), o PTB (partido organizado por Getúlio e sua base sindical) e o Partido Comu-
nista (vinculado aos/às trabalhadores/as sindicalizados/as), além de outros. Deste momento, passa 
a ocorrer na política brasileira o confronto entre os interesses dos conglomerados empresariais 

-
resses da grande imprensa (representados pela UDN), dos setores sindicais e de trabalhadores/as, 
bem como de setores empresariais defensores do protecionismo (representados pelo PTB).

Em 1945 é eleito o , que, apesar de apoiado por Getúlio Vargas, 
faz uma política de abertura ao capital estrangeiro e de alinhamento do Brasil aos EUA na Guerra 
Fria e coloca, a partir de uma decisão judicial, o PC na ilegalidade, cassando os seus parlamentares 
em 1947. Sua política envolveu também repressão aos movimentos sindical e social, com a decor-
rente degradação do poder de compra dos/as trabalhadores/as. Esta política faz com que Dutra 
afaste-se de Getúlio e apoie a UDN nas eleições de 1950.

Getúlio Vargas, contudo, vence as eleições com quase 49% dos 
votos, uma marca altíssima para um período em que só havia 
um turno, e, abandonado pelos grandes capitalistas brasileiros, 
inaugura um governo que se apoia, principalmente, sobre os 
trabalhadores. -

, representado por ações ousadas como o -
 (pressionado pelas grandiosas 

greves do início da década de 1950) e a  (a 
partir da poderosa campanha popular intitulada “O petróleo é 
nosso”). O nacionalismo protecionista de Vargas e sua política 
social fazem com que os EUA e os setores empresariais associa-
dos ao mesmo, bem como a grande imprensa (todos capitanea-
dos pela UDN) desencadeiem um processo golpista que leva ao 

suicídio de Vargas em 1954. A importante reação popular atrasa o golpe de estado por dez anos.

O nacionalismo protecionista 
de Vargas e sua política 

social fazem com que os EUA 
e os setores empresariais 

associados ao mesmo, bem 
como a grande imprensa 
(todos capitaneados pela 
UDN) desencadeiem um 

processo golpista que leva ao 
suicídio de Vargas em 1954.
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Após o suicídio de Vargas, o governo do país é assumido por seu vice, , e no ano se-
guinte, 1955, é eleito , com a promessa de impulsionar o desenvolvimen-
to do Brasil. Neste governo, sob o lema  o país conheceu um grande desenvolvi-
mento dentro de um processo democrático. No início de seu governo, Juscelino utilizou o relatório 
bilateral elaborado pela CEPAL (Comissão Econômica para a América Latina) e pelo BNDE (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico), e servindo-se das discussões, dos dados sobre a situa-
ção econômica e das potencialidades do país, criou o 

 O avanço das metas anterior-
mente previstas foi possibilitado graças aos investimentos advindos do setor público nas áreas de 
eletricidade, transporte, alimentação, indústria de base e educação. Todos os objetivos do Plano de 
Metas, exceto nas áreas de produção de alimentos e educação, foram cumpridos de 1957 a 1961.

de moeda.
desvalorização da moeda nacional, o que ampliou a dívida brasileira em dólares, criando um cír-

e greves contra a “ ”

-
tivando o investimento na produção das multinacionais. 
vão ,

asfaltados). , houve o , essencialmente 
multinacional, e a , para além da Petro-
brás, nos postos de distribuição.

Ainda que existisse o perigo de agravamento das contas do governo, 
-

 tendo por base a ação do Estado (Orens-

no período, permitiu o aumento do padrão de vida das camadas médias, 
que passaram a ter acesso aos bens de consumo duráveis como gela-
deira, carro ou televisão. Esta situação também favoreceu um período 
de calma política e de garantias democráticas raras naquele momento 
histórico: as tentativas de golpe praticamente não existiram e as repres-
sões política e social foram mínimas. Este otimismo repercutiu inclusive 
culturalmente: é a fase da “bossa nova”. 

Mas todo esse progresso e a festa da construção de Brasília escondiam elementos preocupantes: 

como a manutenção do pacto social com a elite latifundiária deste país, o que fez com que a terra 

A manutenção do 
pacto social com a 
elite latifundiária 

deste país fez com que 
a terra continuasse 

concentrada e a 
miséria levasse os/as 
trabalhadores/as do 

campo a migrar para a 
cidade.
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continuasse concentrada e a miséria levasse os/as trabalhadores/as do campo a migrar para a ci-
dade. O mundo urbano passa, lentamente, a superar o campo em população através dos cinturões 
de favelas. Também se acentua a corrente migratória do nordeste para o sudeste. Como formas de 
resistência surgem, sobretudo no nordeste, as  que, com a bandeira 

, e sob a liderança de Francisco Julião (PSB), tentam reverter este qua-
dro sem sucesso, até o desmantelamento das mesmas no pós-1964. 

oposição udenista (UDN) com o candidato à presidência , nas eleições de 1961. No 
entanto, o vice, que na época era eleito separadamente, foi escolhido pelo PTB, da chapa gover-
nista:  Jango, como era conhecido, foi ex-ministro do Trabalho do governo Vargas e 
responsável pela proposta de 100% de aumento para o salário mínimo. A UDN venceu, apesar de 

função das idiossincrasias do seu único líder, Jânio. Neste sentido, -
 ao reatar relações 

com países socialistas e condecorar Che Guevara, além de usar o planejamento estatal para contro-
lar a exaltação de lucro do capital estrangeiro.

Em choque com todos os setores políticos, inclusive o seu, -
 Com a necessária passagem do gover-

no para o vice, abre-se uma  A pri-
meira tenta impedir a posse, alegando que Jânio não cumprira metade 
do mandato e que Jango era um perigoso comunista, que levaria o Brasil 
a uma república sindicalista. Isto gera o movimento pela legalidade, en-
cabeçado por  Esse evento 
levou o Brasil a caminhar para uma guerra civil. A saída passa a ser um 
acordo institucional, através do qual é aprovado às pressas no Congres-

-
credo Neves. João Goulart assume, mas sem poder. 

O Governo Jango representou a tentativa de retomada da política do segundo governo de Getúlio 

em sustentar o crescimento, . Esse plano visava realizar ações (refor-
ma agrária e imposto progressivo, entre outras medidas) que corrigissem as disparidades sociais 

-
 por 

meio da nacionalização de empresas e da restrição ao capital estrangeiro, entre outras.

Estas reformas contaram com o apoio decidido dos setores organizados dos/as trabalhadores/as 
e dos/as estudantes e levaram a um aumento da agitação e tensão social. Levaram também ao 
início de um processo muito intenso de oposição por parte das elites empresariais, da grande im-

O Governo Jango 
representou a 

tentativa de retomada 
da política do segundo 

governo de Getúlio 
Vargas: nacionalismo 

e distribuição de 
renda.
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prensa e de setores das camadas médias, capitaneados 
pela UDN, com apoio da Embaixada dos EUA, os quais 
denunciavam o rumo de caos e a 

Esta oposição 
crescente fez o governo Jango acelerar a ofensiva pelas 
reformas.

Em 13 de março de 1964, João Goulart realiza GRANDE
COMÍCIO NA CENTRAL DO BRASIL para anunciar as Refor-
mas de Base. Uma semana depois, os setores reacioná-
rios e de direita (militares, igreja e empresários/as) orga-
nizam a .
Em 31 de março, os -

, e, 
 e o exercício da cidadania. 

Jango foge ao Uruguai para evitar uma guerra civil. 

Crise econômica e social, escassez de dinheiro para comprar alimentos, remédios, man-
ter o mínimo de qualidade de vida.

COMÍCIO DE JOÃO GOULART NA CENTRAL
DO BRASIL 

março de 1964.
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D

Nesta época, o Estado direcionou o desenvolvimento econômico e social no país através do pla-
nejamento econômico. A ação do Estado no campo econômico possibilitou um grande desenvol-
vimento do Brasil, com o chamado . A captação de recursos internacionais 

a instalação de multinacionais no Brasil, os subsídios estatais (impostos, garantia de demanda) 
foram os principais elementos que deram base ao milagre brasileiro. -

 até então na história brasileira e mundial. 
 e as cidades continuaram inchadas com -

.  Como assinala Nogueira (2004): 

Se, em 1960, os 50% mais pobres da população dispunham de 17% da renda nacional, em 
1980 essa porcentagem havia diminuído para 12%, ao passo que os 10% mais ricos au-
mentaram sua participação de 39% para 50% no mesmo período (Op. cit. p. 18). 

O Estado desenvolvimentista era basicamente intervencionista do pon-
to de vista econômico, pouco ou nada atuando na esfera social. Na ver-
dade, a perspectiva implícita era de que o crescimento econômico por 

-
sultado diferente, que não corroborou a expectativa original. O próprio 

o advento da segunda crise do petróleo. 
-

Uma grande 
parcela de sua população encontrava-se, então, em condição de pobreza e de miséria, sem acesso 
à educação, à saúde e a serviços públicos básicos.

Este modelo de abertura ao capital estrangeiro e sua associação ao capital nacional, tendo como 
base a exploração intensa da mão de obra nacional, só foi viável em função do altíssimo nível que 
atingiu a repressão social. 

Houve intervenção nos sindicatos, proibição de várias entidades sociais e populares (como a UNE, 
por exemplo) e repressão a qualquer movimento reivindicatório. 

, , da criação da “democracia tutelada” bi-

A perspectiva 
implícita era de 

que o crescimento 
econômico por si só 

seria capaz de alterar 
o quadro social.
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partidarista (ARENA – governista e MDB – oposição) e do fe-
chamento do Congresso (no período do AI5). A isto 

, as , o 

como meio de repressão e interrogatório. Este processo, en-
tre outros, aparece no importante conjunto de livros intitulado 
“Brasil Nunca Mais”. 

Os setores populares e democráticos atingidos pelo golpe re-
agiram através de ações que foram das guerrilhas organizadas 

mártires e heróis/heroínas, somadas à crise internacional (decorrente do choque do petróleo em 

Através da chamada o Brasil retoma a democracia, com a anistia, a 

da

“Diretas Já”.
Este movimento, muito amplo e que isolou a ditadura, promoveu enormes manifestações em todo 
o País, com destaque para a de São Paulo, com um milhão e meio de participantes. Apesar disto a 
eleição para presidente não foi direta, e sim através do Colégio Eleitoral, demonstrando a determi-
nação do regime militar e de parcelas das elites brasileiras em não perder o controle do processo 
e evitar qualquer radicalização. A , ampla e irrestrita, importante mecanismo para ao 
retorno da democracia, também demonstra esta determinação, ao 

-
 A ação efetiva dos movimentos so-

ciais em diversas mobilizações permitiu a construção de uma Constituição socialmente avançada, 
embora com limitações, que será atacada e “revisada”, negativamente para os interesses sociais e 
dos/as trabalhadores/as, bem como da economia nacional nos períodos subsequentes.

O PLANO CRUZADO I , ainda se pauta por 
uma tentativa de reverter a crise de forma democrática, 

 e a intervenção estatal na economia, às vezes em choque com interesses de setores im-
portantes do capital.

Os setores populares e 
democráticos atingidos 

pelo golpe reagiram através 
de ações que foram das 

guerrilhas organizadas às 
mobilizações populares e 

sindicais, como as greves do 
ABC em 1979.
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Parecia tratar-se de uma nova etapa da vida nacional, 
-

vento da política social como instrumento da ação gover-
namental. Os meios de se alcançar este objetivo, porém, 

 ainda, do pe-
ríodo anterior, 

, assim como o argumento de que o desen-
volvimento econômico, por si só, ampliaria a distribuição 
de renda e reduziria as desigualdades sociais no Brasil. 

A pressão das elites econômicas e a incapacidade do 
Governo de resistir fazem com que o Plano Bresser e o 

FERNANDO COLLOR (1990-1992) e a 
 como política central do es-

tado brasileiro. 

As intenções desse governo eram eliminar o protecio-
nismo presente na cultura administrativa e produtiva do 
país, gerando um atraso tecnológico e impossibilitando 
o país de participar amplamente do mercado interna-
cional. Esta concepção decorre dos elementos contidos 
no CONSENSO DE WASHINGTON, ou seja, a compreensão 
da necessidade dos países de abrirem os seus mercados 
de capitais e produtos, bem como reduzirem o tamanho 
do seu Estado, o que leva a uma diminuição do papel de 
indutor da economia e de distribuidor de renda do Esta-
do brasileiro. 

-
, particularmente estrangeiro, e por 

abrir mão do atendimento às necessidades sociais em 
troca de recursos para subsidiar este capital monopolis-
ta, como demonstraram as privatizações (via BNDES) e 
o endividamento do estado nos governos Collor, Itamar 
e, sobretudo, nos dois mandatos de Fernando Henrique 
Cardoso.

-

Os movimentos sociais, especialmente o estudantil, 
reagiram ao início da implantação desta política, aos 

PLANO CRUZADO I 

Foi criado em 1986 pelo ministro da Fazenda (Dil-
son Funaro), na presidência de José Sarney, que as-
sumiu após a morte de Tancredo Neves. O plano foi 
criado num momento crítico, com alta da inflação e 
falta de alguns produtos, inclusive gêneros alimen-
tícios. Foram tomadas como medidas: mudança da 
moeda de Cruzeiro para Cruzado, supervalorizando 
a segunda (o cruzado valia 1000 vezes mais); con-
gelamento de preços e convite à população para ser 
tornar “fiscal do Sarney”, correção automática do 
salário para acompanhar a inflação. O plano fracas-
sou; entre os vários motivos, está o congelamento 
de preços que reduziu o percentual de lucro na ven-
da dos produtos, fazendo com que estes desapare-
cem das prateleiras dos supermercados e levando a 
população a fazer estoques em casa. 

FERNANDO COLLOR DE MELLO (1990-1992), 

carioca, foi prefeito, deputado federal e governador 
em Maceió e Alagoas. Desde 2007 é senador por 
Alagoas. Foi da Arena, PDS, PMDB, PRN, PRTB. 
Em seu governo implementou o Plano Collor, que 
confiscou as contas e aplicações financeiras entre 
outros de todos os brasileiros, abriu o mercado para 
a importação e deu início ao programa de desesta-
tização. Como consequência aumentou o desem-
prego e recessão no país, que chegou à inflação de 
1200% ao ano. Foi protagonista do escândalo de 
corrupção denunciada por seu irmão e que culmi-
nou com seu impeachment. Renunciou ao mandato, 
sendo substituído por seu vice Itamar Franco. A 
Globo News produziu e apresentou recentemente o 
programa Profissão Ex-Presidente. 
Assista em  http://busca.globo.com/Busca/g1/?que
ry=Profiss%C3%A3o+Ex+presidente Acesso em 23 
mar. 2011
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desmandos autoritários e à corrupção do novo governo 
através de uma enorme mobilização de massas chama-
da “Fora Collor”, que pedia o impedimento do então Pre-
sidente. Parte da elite apoiou o movimento, temendo a 
excessiva autonomia de Collor, que agia de modo per-
sonalista, desconsiderando os tradicionais fóruns de po-
der da sociedade brasileira. Este setor acabou evitando, 
através do uso dos meios de comunicação, que a queda 
de Collor fosse vista pela sociedade como a derrota do 

corrupta do chefe do Executivo. 

 O impeachment (ou impugnação do mandato) do pre-
sidente Collor fez com que seu vice, 

, diminuindo, em 
função das circunstâncias, o ímpeto neoliberal, mas 
mantendo esta agenda política, como mostra a -

(FHC) durante seus dois mandatos 
-

lítica de Reforma do Estado embasada na privatização das empre-

-
-

 criou um discurso centrado na -
-

e relegando ao  a incumbência de desenvolver políticas sociais 
públicas, investindo na focalização.

, através de 
iniciativas como o  e o 
ganhará força no governo de Luís Inácio Lula da Silva. Em termos de políticas públicas, é preciso 
observar nesse período a Reforma do Estado Brasileiro, que seguia as orientações das agências 
internacionais. O governo FHC materializou a reforma do Estado, com o objetivo de racionalizar o 
seu papel e a sua ação no campo das políticas públicas.

Esta reforma teve dois pilares fundamentais:  e -
, fundando uma nova competência aos/às servidores/as públicos/as, e centralização 

CONSENSO DE WASHINGTON

 - A expressão “Consenso de Washington”, criada em 
1990, servia originalmente para significar uma espécie 
de denominador comum de recomendações de políticas 
econômicas que estavam sendo cogitadas pelas insti-
tuições financeiras baseadas em Washington D.C. e que 
deveriam ser aplicadas nos países da América Latina, 
tais como eram suas economias em 1989. Desde então 
a expressão é usada para abrigar todo um elenco de 
medidas promovidas pela política oficial do Fundo 
Monetário Internacional em 1990 para promover o 
“ajustamento macroeconômico” dos países em desen-
volvimento que passavam por dificuldades.

O Estado brasileiro 
redirecionou seus 

recursos e investimentos 
priorizando o mercado, o 

que teve impacto negativo 
na elaboração e efetivação 

das políticas públicas 
igualitárias.
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-

eram:

1. aumentar a governança do Estado, ou seja, sua capacidade administrativa de governar 

2. limitar a ação do Estado àquelas funções que lhe são próprias, deixando, em princípio, 
os serviços competitivos para a propriedade pública não-estatal e a produção de bens ser-
viços para o mercado para a iniciativa privada (Brasil, 1995: 25).

É preciso destacar que esta política efetivou uma brutal transferência de renda, obtida através do 
enxugamento do patrimônio e serviços sociais de Estado, para o grande capital nacional/interna-

os recursos obtidos com essa alienação de bens sumiram no “ralo” das dívidas do Estado. -

, com a consequente perda de valor real dos 
salários. Este último fato reforça a transferência de renda dos/as trabalhadores/as para o capital e 
são raríssimas as categorias que conseguem aumento real, inclusive funcionários/as públicos/as, 

O movimento popular responde com o aumento da mobilização que culmina com as famosas “mar-
chas à Brasília”, preparando a mudança nos rumos da política brasileira, 

Os
-

, MER-
COSUL, o que possibilitou fazer frente à Área de Livre 
Comércio das Américas (ALCA), tão defendida pelo 

econômica do continente latino-americano aos Esta-
dos Unidos. Seu governo retomou as negociações com 
a África do Sul, Índia e, posteriormente, Rússia e China. 
Ainda no primeiro ano de governo, 

, demonstrando a -
 em juntar, em 

 e 
as .

Na frente interna, enquanto FHC projetava um Estado 
Mínimo, essencialmente administrativo, enfraquecendo 

MERCOSUL

O Mercado Comum do Sul foi criado em 26/03/1991 
com a assinatura do Tratado de Assunção no Para-
guai, com objetivo de fortalecer e desenvolver eco-
nomicamente o bloco da América do Sul e facilitar 
as relações comerciais com outros blocos econômi-
cos como NAFTA e União Europeia. São membros: 
Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai, e são Esta-
dos associados: Bolívia, Chile, Colômbia, Equador, 
Peru, Venezuela e Estado observador o México. 
Desde 1995 foi instalada a zona de livre comércio 
entre os países membros e 90% das mercadorias 
produzidas nos países membros podem ser comer-
cializadas sem tarifas comerciais. Alguns produtos 
não fazem parte do acordo por serem considerados 
estratégicos. Ainda hoje há dificuldades nas rela-
ções comerciais entre os países do bloco.
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o Estado, o governo Lula elegeu o fortalecimento do Estado, na visão de “onde não há Estado forte, 
não há política social”. O governo Lula opta por construir as políticas públicas em parceria com a 
sociedade civil (e seus movimentos) e realiza 

em Planos Nacionais como o PNPM I e II e o PLANAPIR, documentos de referência para este curso. 

O modelo de política econômica teve como princípio a inclusão social para obter o crescimento 
econômico. Esta opção é oposta à dos governos anteriores que executavam uma política econô-

saíram da condição de pobreza absoluta e 12,1 deixaram a pobreza extrema. Os dados demons-

Graças à inversão da política econômica que incentivou o consumo, 
, além de ter lançado o 

.  É importante ressaltar a mudança da política de Estado, a qual será o subsídio 
essencial para a mudança de elaboração do orçamento e para a inovação do recorte de gênero e 
raça nas políticas públicas, conforme demonstram algumas medidas: 

4) Início da política de recuperação da capacidade de gastos do Estado para viabilizar 

5) Lançamento do Programa Fome Zero.

O aumento do mercado interno mostrou-se efetivo e garantiu, em um 
momento de recessão internacional, o escoamento da produção brasileira, enquanto que o Estado 

de giro.  Entretanto, alguns as-
pectos da política econômica ameaçam estas conquistas. -

,
o que pressiona o real para a sobrevalorização e , enquanto facilita as im-
portações. Somado ao alto custo do dinheiro (juros), este processo pode levar à desindustrialização 
e diminuição do poder de compra da população, desprovida de crédito.

A eleição de Dilma Roussef garante a continuidade do projeto da era Lula e coloca em tela a solu-
ção desses gargalos.
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Formado por instituições e setores das empresas, que se preocupam em exercer 
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Nos 1980, a chamada nova cidadania, ou ainda cidadania ampliada (cfr. Dagnino, 1994), começa a 
se constituir. Ela estabeleceu-se a partir das demandas formuladas pelos movimentos sociais bra-
sileiros que, desde os anos 1970 e ao longo dos anos 1980, organizaram-se em torno de questões 
urgentes, fundamentalmente urbanas, tais como moradia, educação, saúde, saneamento, trans-
porte, etc. Estas pautas eram atravessadas por novos paradigmas em disputa, como gênero, raça, 
etnia, entre outros recortes que se acumularam na pauta de reivindicações. Tendo sua motivação 
promovida primordialmente pelas camadas médias urbanas em torno da agenda reivindicatória 
dos direitos humanos contra os abusos e arbitrariedades cometidas pelo regime autoritário-militar 

nova cidadania procurava apontar para um 
projeto de transformação societária de matriz democrática, o que coloca necessariamente em dis-
cussão uma relação entre os terrenos da cultura e da política. 

A nova cidadania procura estabelecer canais de comunicação en-
tre o surgimento de novos sujeitos sociais e de direitos de nature-
zas diversas, como ainda centrando seus esforços na ampliação 
dos espaços da política. Para isso, o projeto adota e destaca as 
práticas sociais participativas como terrenos a serem semea-

das práticas e mesmo dos conceitos de cidadania, tal como en-
tendidas pelas práticas e discursos dos movimentos sociais, ex-
pressaram uma política cultural que não se restringiu a uma es-
tratégia política.

O processo de institucionalização dos movimentos sociais foi 
estabelecido a partir de um contexto político absolutamente di-

período de estabelecimento democrático. Foi neste cenário que esta tal sociedade civil começou 
a estabelecer seus contornos, fundamentalmente a partir das mobilizações dos insurgentes mo-
vimentos sociais em favor dos direitos humanos e da institucionalização dos direitos civis, sociais e 

Sem entrar na avaliação contextual destes processos, é necessário ressaltar que estes movimentos
sociais oriundos da sociedade civil , uma espécie 
de “terceira esfera” que se propõe a dinamizar os valores positivos da vida ética e da solida-
riedade contra a força inexorável do mercado (cf. Avritzer, 1994, Melluci, 1985 e Arato, 1989). 
O associativismo – no nível político – e a interatividade – no nível sociológico – presentes nesta 

Essa nova cidadania
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dinâmica reforçariam o elemento democrático na constituição de 
formas intermediárias de ação entre a sociedade civil, o Estado e o 
mercado. Por esta razão que, paradoxalmente, é absolutamente 
relevante realçar que naquele momento institucionalizaram-se 
positivamente novas instituições, modelos concorrentes à cul-
tura política hegemônica e até mesmo, novos quadros presentes 
hodiernamente na vida social e política brasileira.

Se, antes, o Estado era visto como o inimigo a ser confrontado e 
posteriormente derrotado, agora passa a estar em pauta a cons-
trução de um cenário de campos de atuação partilhadas, na busca 
da efetiva consolidação e constituição associativa e democrática. Isso, porém, mostra-se adequa-
do também, por outro lado, aos ajustes liberalizantes propugnados no “Consenso de Washington”,
onde este coloca em cena a manifestação de um projeto de Estado mínimo que ultrapassa, e em 
muito, os preceitos do liberalismo clássico. De toda forma, temos durante esse período, na socie-
dade brasileira, uma inversão de pautas: os direitos construídos durante os períodos posteriores 
aos anos 1930 agora se tornam entraves anacrônicos ao desenvolvimento e ao crescimento nacional
(cf. Reis, 1998). O papel do Estado de garantidor de direitos cede lugar ao retraimento das respon-
sabilidades deste, e agora a sociedade civil é convocada a participar de um novo projeto nacional.

A partir da conciliação destes dois agenciamentos, consignou-se na década de 1990 um projeto du-
plo: de um lado, um projeto participativo, que tem em vista o fortalecimento da participação da 
sociedade civil na gestão da coisa pública e, , que procura 
redirecionar suas demandas diretamente para o novo ator constituído pela sociedade civil. O efeito 
perverso deste cenário estaria exposto, desde logo, na constatação de que, 

(...) apontando para direções opostas e até antagônicas, ambos os projetos requerem uma 
sociedade civil ativa e propositiva. Essa identidade de propósitos, no que toca à partici-
pação da sociedade civil, é evidentemente aparente. Mas essa aparência é sólida e cuida-
dosamente construída através da utilização de referências comuns, que tornam seu deci-
framento uma tarefa difícil, especialmente para os atores da sociedade civil envolvidos, a 
cuja participação se apela tão veementemente e em termos tão familiares e sedutores. A 
disputa política entre projetos políticos distintos assume então o caráter de uma disputa de 

-
dania, democracia. Nessa disputa, onde os deslizamentos semânticos e os deslocamentos 
de sentido são as armas principais, o terreno da prática política se constitui num terreno 
minado, onde qualquer passo em falso nos leva ao campo adversário. Aí a perversidade e o 
dilema que ela coloca, instaurando uma tensão que atravessa hoje a dinâmica do avanço 
democrático no Brasil. Por um lado, a constituição dos espaços públicos representa o saldo 
positivo das décadas de luta pela democratização, expresso especialmente — mas não 
só — pela Constituição de 1988, que foi fundamental na implementação destes espaços 
de participação da sociedade civil na gestão da sociedade. Por outro lado, o processo de 
encolhimento do Estado e da progressiva transferência de suas responsabilidades sociais 

O papel do Estado de 
garantidor de direitos cede 
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para a sociedade civil, que tem caracterizado os últimos anos, estaria conferindo uma di-
mensão perversa a essas jovens experiências. Essa perversidade é claramente exposta nas 
avaliações dos movimentos sociais, de representantes da sociedade civil nos Conselhos 
gestores, de membros das organizações não governamentais (ONGs) envolvidas em par-
cerias com o Estado, e ainda de outras pessoas que de uma maneira ou de outra vivenciam 
a experiência desses espaços ou se empenharam na sua criação, apostando no potencial 
democratizante que eles trariam (Dagnino, 2004).1

-
deu àquela unidade construída entre os movimentos sociais e 
políticos durante o período autoritário-militar, e que catalisou 
boa parte das energias intelectuais e políticas do país (Ribeiro e 
Sinder, 2004). Entretanto, presenciamos nos últimos tempos,
e de forma dramática, o que é possível conceber como uma di-
nâmica de incorporação entre projetos societários distintos.
Isto porque o avanço da estratégia liberal-assistencialista,
que privatizou os espaços públicos em continuidade a práticas 
predatórias de diversos níveis e atuações, determinou uma in-

(Reis, 1998).

Munidas de competência técnica e operacional, conjugada a exercícios diversos que produziram 
estas organizações transformaram-se em 

-
tado, que passa a delegar-lhes uma série de responsabilidades executivas de políticas públicas. 
Assim, apesar da representatividade e legitimidade destas organizações não governamentais, é 

ou “para” estatais, ao invés de “não” estatais (Schild, 2000). É neste mesmo sentido que George 
Yúdice (2000) argumentou que a efervescência das organizações não governamentais parece ter 
muitas vezes no contexto periférico do Brasil, dois sentidos: “ajudar a sustentar um setor públi-

 e, ao mesmo tempo, tornar 
antes considerado de sua responsabilidade”.

A força expressada pelas organizações não governamentais vincula então, por um lado, a pene-
tração de um modelo globalizado que reconhece laços próximos à concepção de Estado mínimo 
expresso pelo paradigma liberal2, já que concede às suas funções os espaços e fundamentalmente 

1.

2.
Para a concepção de Estado mínimo em uma das suas versões mais elaboradas, cf. Nozik, 1990. Para a discussão do papel das organizações não 
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os direcionamentos estruturais que por este modelo são condicionados. Por outro lado, devido ao 
próprio desencantamento em relação aos desempenhos dos regimes democráticos, ocorreu no 

sociais que distinguiam seus funcionamentos nas etapas anteriores, criando assim, como assinalou 
Dagnino (2004), um processo onde a 

(...) autonomização política das ONGs cria uma situação peculiar onde essas organizações 

contrata como prestadoras de serviços, mas não perante a sociedade civil, da qual se in-
titulam representantes, nem tampouco perante os setores sociais de cujos interesses são 
portadoras, ou perante qualquer outra instância de caráter propriamente público. Por mais 
bem intencionadas que sejam, sua atuação traduz fundamentalmente os desejos de suas 
equipes diretivas.

Com isso, há um deslocamento dos conceitos e das práticas de representatividade com consequ-
ências problemáticas. Uma das decorrências é a redução da legitimidade das organizações não 
governamentais à sua visibilidade social, fundada menos em sua representatividade social que em 
uma projeção midiática destas organizações. Os experimentos participativos têm agora suas orien-
tações políticas deslocadas: a própria prática participativa cede lugar ao tema da gestão. Por isto 
o apelo à solidariedade cada vez mais se torna restrito à questão da “responsabilidade moral da 

e de controle social sobre os seus gastos. Passam a um segundo plano as noções de responsabi-
lidade pública e de bem público
os anos 1980 (Telles, 2001). 

De outro lado, corre-se o risco de restringir o tema da cidadania a um engajamento voluntarista – 
um chamado às classes médias culpadas. A cidadania converte-se
das crianças e adolescentes “em situação de risco”, por exemplo, que são abordadas, por sua vez, 
a partir da chave caridade e não do direito ou como um assunto ligado à justiça social e a ausência 
de equidade entre os indivíduos.3

A partir deste cenário, as questões que envolvem pobreza e desigualdade são deslocadas de seu 

Terceiro Setor assume a responsabilidade de conduzir e gerenciar as demandas oriundas da socie-
dade, a partir de critérios alheios ao controle desta própria sociedade. Por outro lado, deve-se notar 
os esforços do governo federal para garantia de maior controle social e transparência sobre estas 
ações, adotando medidas como o SICONVI e outras que serão objeto de estudo no Módulo 5. 

3.

-
mos o alto grau de solidariedade que é mobilizado a partir destes critérios. A este respeito, cf. os artigos reunidos em Landin, 1998.
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Aqui se busca destacar que as lutas que se organizaram 
para que os direitos fossem universalizados a todos os 
cidadãos e cidadãs, são agora relegadas a um segun-
do plano nestas versões minimalistas da cidadania e da 
própria democracia. “Minimalista porque restringe não 
apenas o espaço, a arena da política, mas seus partici-
pantes, processos, agenda e campo de ação” (Dagnino, 
2004).

A luta por uma nova concepção de política democrá-
tica, que envolva a sociedade civil e os movimentos 
sociais não pode abdicar do reconhecimento dos mo-
vimentos sociais que reivindicam direitos e oportuni-
dades iguais na sociedade

-
manece é fundir as políticas universalistas às políticas de 

Atenção deve ser dada também para as implicações das trans-
formações que se produziram nos movimentos sociais e organi-

o modelo político democrático. Do fortalecimento político de 
grupos subalternizados, que se instituem como sujeitos proa-
tivos, emergem paradoxos políticos importantes, aos quais é 

-
nheça as diversidades das demandas, principalmente, dos gru-
pos marginalizados e tornados invisíveis na esfera pública, que 

de política pública é geradora de uma nova agenda positiva de 
políticas, na qual os grupos e pessoas excluídos dos modelos an-

teriores façam parte desse processo como destinatários efetivos das políticas, mudando o modelo 

SICONVI

 é um sistema desenvolvido em plataforma web que 
permite aos órgãos convenente e concedente op ge-
renciamento online de todos as propostas enviadas 
e dos convênios firmados. Este sistema foi elabo-
rado para dar transparências às descentralizações 
de recursos públicos em todas as áreas do governo 
federal. Ele é auto explicativo e no próprio Portal os 
órgãos e entidades da sociedade civil poderão apren-
der, através de curso direcionado, a utilizar todas as 
ferramentas que ele dispõe; tanto para apresentação 
de propostas, como para os encaminhamentos para a 
formalização e para – ao final – fazer a prestação de 
contas dos recursos utilizados. Para melhor conhe-
cer esse Sistema acesse www.convenios.gov.br.
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D
 E R

Para uma melhor compreensão da elaboração da política pública é necessário que se conheça, mes-
mo que de maneira breve, algumas noções do ordenamento jurídico que regem as relações entre 
o poder público, as pessoas e as entidades – de direito público e aquelas de direito privado – e de 
que forma as relações jurídicas contribuem com a ampliação da cidadania e a promoção das ações

.

-
ciais, do choque entre o velho e o novo, alterando, inclusive, os nor-
mativos jurídicos de forma que estes consigam responder às novas 
demandas dessa sociedade. Sendo assim, optou-se por iniciar esta uni-
dade com uma série de três retrospectivas históricas, sendo este texto 
a primeira.

O início das civilizações orientais ocorre a partir do desenvolvimento da agricultura e, com exceção 
da Mesopotâmia, todas as civilizações que compreendem a antiguidade oriental (e a ocidental) se 
desenvolveram na orla do Mar Mediterrâneo. Conhecidas como civilizações hidráulicas, suas carac-
terísticas econômicas básicas se alicerçaram no fato de serem organizações sociais dependentes 
do regime de rios para a sua sobrevivência.

Essas  apoiadas, então, em uma , precisaram -
 necessário para as obras 

e construções de controle e aproveitamento das cheias dos rios (diques, canais etc.). Nesta época, o 
Egito era a civilização mais privilegiada. A terra era fértil, favorecida pelo rio Nilo, e, da agricultura, 
tirava-se o sustento do povo. 

A formação do Estado como um poder central mostrou-se necessária visto que as terras perten-

Assim, em todas as civilizações hidráulicas formou-se um Estado teocrático e absoluto, apoiado na 
-

ma absoluta e rígida (no caso da Mesopotâmia, as civilizações ali estabelecidas não formaram uma 
unidade política como no Egito Antigo, mas dividiram-se em cidades-estados: Suméria, Assíria, Babi-

A evolução do Direito 
está intrinsecamente 
ligada à evolução da 

sociedade.
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lônia, entre outras). Contudo, normalmente, havia pouca mobilidade 
social nas sociedades então formadas. Essas sociedades tinham em 
seu topo como classe dominante, o chefe político (o Faraó, no caso 
do Egito; o Patesi, nas cidades-estados da Mesopotâmia) juntamen-
te com uma classe de nobres e sacerdotes, enquanto a base social era 

-
cesso de estruturação das civilizações hidráulicas ocorre a formação 
dos excedentes da produção (aumento da produção agrícola). Esse 
excedente torna-se a razão das profundas transformações sociais, já 

-
trimento do trabalho de outros. Aparecem, portanto, as primeiras desigualdades sociais, entre os 
indivíduos livres submetidos ou não ao trabalho compulsório ou escravo. Surge, então, a necessidade 
de criar regras e superar uma época em que somente existia a força física como forma de dominação. 

-
cas e políticas como outrora. 

 ora pelo medo, ora pelo interesse. 

O direito começa então a existir. Oriundo dos deuses era verbalizado pelos profetas-estadistas e 
pelos soberanos; o direito nasce, portanto, claramente marcado pelo interesse de uma classe social 

manutenção deste poder. Não é por acaso que nos códigos contemporâneos depara-se com Moi-
sés, Hamurabi, Manú, Maomé, Napoleão, entre outros.

Faz-se necessário ressaltar que neste período a luta pela conquista de territórios é intensa. Povos 

e guerreiros, como os Acádios, e, como resultados das guerras, os povos dominados tornavam-se 

O primeiro código de direitos surge na região da Suméria. Conhecido como o Código de Ur-Nam-
-

riormente. Em seguida, vieram os Códigos de Lipit-Ishtar e de Esnunna.

O Código de Lipit-Ishtar surge em 1880 a.C.. Elaborado com um prólogo, um epílogo e 37 artigos, ti-

, visto que impõe pena e responsabilização em caso de danos ao patrimônio 
e por lesões corporais seguidas de morte.

O direito nasce 
claramente marcado pelo 

interesse de uma classe 
social e com a finalidade 

de estabelecer regras que 
propiciassem a defesa e a 

manutenção de seu poder.
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Apesar do surgimento desses dois códigos, coube ao rei babilônico Hamurabi, em 1695 a.C., -

 O , a qual 
preconizava que as punições fossem idênticas ao delito cometido: “olho por olho, dente por dente”.
É com este princípio que o referido código passa a instituir regras para solucionar os problemas 
sociais, o respeito aos Deuses e a hierarquia de classes. Sua aplicação era feita por juízes nomeados 
pelo rei. 

A sistematização dos normativos existentes e de outros elaborados pela primeira vez apontava re-
gras que deveriam nortear as 

;  – como se pode imaginar – 

-
ros sinais de Direito Público, uma vez que nele foram sistematizadas normas que norteavam as 
relações entre regiões, normas de ordenamento jurídico para o funcionamento da cidade e sua 
relação com o povo.

As normas relacionadas à mulher previam pena de morte para o homem que praticasse o estupro 
de mulher virgem, assim como morte para o homem e para a mulher que juntos praticassem o 
adultério.  cada homem podia ter uma segunda esposa 

. Importante frisar que a poligamia era permitida somente ao 
homem.

Para se entender o desenvolvimento do direito e os prin-
-

to, não se pode deixar de retratar, também de forma resu-
mida, a importante história do direito na Grécia.

-
recimento, Atenas destacou-se pela instituição da demo-
cracia e pelo desenvolvimento do comércio, que se intensi-

-

se distinguiam as de direito público (hoje direito civil) daquelas de direito privado (direito de família).

O poder político ateniense era controlado por uma aristocracia detentora das terras férteis. Com o 
surgimento dos comerciantes, que se tornaram uma classe poderosa, estes passam a exigir partici-
pação política nos processos decisórios. -

As leis públicas regulamentavam os 
direitos e deveres do/a cidadão/ã 

e nas leis processuais já se 
distinguiam as de direito público 

(hoje direito civil) daquelas de 
direito privado (direito de família).



Curso de Formação em Gestão de Políticas Públicas em Gênero e Raça | GPP-GER

MÓDULO 4  | Estado e sociedade
UNIDADE 2  | O Direito como instrumento de transformação social

4

-
do o povo ateniense de acordo com o poder econômico de cada um. Desta forma, os comercian-

. O Conselho era composto por homens 
escolhidos por sorteio e submetidos a exames morais. Por último, foi instituído o Helieu, formado 

Hoje, o Helieu é conhecido como júri popular.

A Ekklêsia era o governo que se reunia em assembleia para tomar decisões; os frequentes oradores 
eram chamados de políticos. O quorum desta assembleia era de seis mil cidadãos, e funcionava 
como um órgão legislativo. De início a participação era voluntária; depois aqueles que compare-
ciam começaram a receber por esta função, como hoje funciona no Parlamento. 

 Mesmo assim essa democracia era excludente, pois só eram con-

18 anos e nascidos naquela cidade. 
 No entanto, as elites agrárias não aceitaram este 

conjunto de medidas e deram início à luta entre o poder urbano e rural. A agitação política abre 
espaço para ações golpistas e a ascensão de governos tirânicos.

-
lização – desta vez mais popular – leva à -

Com a ascensão de Clístenes e a retomada dos direitos políti-
cos,

 – dez ao todo – onde participariam 
da escolha de seus representantes políticos no governo cen-
tral. Desta forma, 

 Diante deste 
fato histórico é possível dizer, sem medo de errar, que a ideia 
embrionária para a “instituição” dos partidos políticos, dos 
poderes legislativo, executivo e judiciário foi aqui delineada. 

Roma, como Atenas, integrava as civilizações ocidentais; no entanto, a característica da desigualdade 

constantes guerras sociais provocam mudanças jurídicas. 

. Cabe ressaltar, também, que tal qual em Roma, as feições do Estado e, consequentemente, das 

detêm o poder. Entretanto, 

Tal qual em Roma, as feições do 
Estado e, consequentemente, 

das leis, mudam de acordo com a 
pressão social, com os costumes e 
a partir dos interesses daqueles/

as que detêm o poder.
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-
murabi, Lei das XII Tábuas e Código de Justiniano, Revolução Ameri-
cana, Revolução Francesa, entre outras, em que o poder e o direito 
pressionados vão mudando de impositivo para democrático e o Es-

; todavia as desigualdades apro-
fundam-se e as condições de vida do povo deterioram-se. 

O Direito romano repercutiu na estruturação das normas de vários países do ocidente. Portugal 

Direito Canônico. 

 – são medidas especiais e temporárias, tomadas ou determinadas pelo Estado, 
espontânea ou compulsoriamente, com o objetivo de eliminar desigualdades historicamente acu-
muladas, garantindo a igualdade de oportunidades e tratamento, bem como de compensar perdas 
provocadas pela discriminação e marginalização, decorrentes de motivos raciais, étnicos, religio-

virtude das discriminações ocorridas no passado. (GTI, 1997;Santos,1999;Santos,2002). Esse foi 
um dos primeiros conceitos surgidos no Brasil dentro do GTI - Grupo de Trabalho Interdisciplinar 
criado no governo de Fernando Henrique Cardoso no ano de 1995.  Em 2001, o ministro do Supre-

“(...)  um conjunto de políticas públicas e privadas de caráter compulsório, facultativo ou voluntário, 
concebidas com vistas ao combate à discriminação racial, de gênero e de origem nacional, bem como 
para corrigir os efeitos presentes da discriminação praticada no passado, tendo por objetivo a concre-
tização do ideal de efetiva igualdade de acesso a bens fundamentais como a educação e o emprego 
(Gomes, 2001: p.40). 

as cheias onde eram cultivados os cereais e hortaliças.

O poder e o direito 
pressionados vão 

mudando de impositivo 
para democrático
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D
B  C

 Do descobri-
mento até a Proclamação da Independência, Portugal aplicou as leis lá vigentes no Brasil Colônia. O 
direito português estava sistematizado nas Ordenações do Reino traduzidas em normas de direito 
público, privado e canônico. Logo, falar das legislações instituídas no Brasil é trilhar caminhos ori-
ginalmente vinculados à lógica colonial, uma vez que o aparato jurídico brasileiro teve seu processo 
iniciado a partir da outorga da Constituição Política do Império do Brasil, em 25 de março de 1824, 
e inspirada nas chamadas ordenações do Reino: as Ordenações Afonsinas (1446 – 1521); as Orde-
nações Manoelinas (1521 – 1603) e as Ordenações Filipinas (1603 – 1830). Em todos esses casos, 

Essa lógica colonial foi marcada pela necessidade de controlar 
grupos potencialmente destrutivos da ordem dominante, como 

-
-

Sob a alegação de uma efetiva crença na neutralidade jurídica, 
os primórdios do pensamento jurídico brasileiro foram estru-
turados com base em regras de funcionamento que tomaram 

trato das questões de ordem social. Estas formulações, por sua vez, baseavam-se no desconheci-
mento absoluto e mesmo na negação dos componentes de gênero e étnico-racial. 

, aprovada após a Independência, teve como cenário uma intensa disputa 
entre a elite fundiária escravista e o poder imperial. O Estado brasileiro, que passa a ser intitulado 

dos quatro poderes do Império:  É nesta época 
que ocorre a criação dos primeiros cursos de Direito no Brasil. A primeira faculdade foi criada em 
1827, em Pernambuco, para atender a uma necessidade da elite que lutava para implementar a 
independência política e precisava preparar pessoas para a função administrativa de poder para ge-
renciar o país. A segunda foi em São Paulo (Faculdade do Largo de São Francisco), em 1828, a qual 

No Brasil, até hoje 
foram promulgadas seis 

Constituições e em todas 
elas reflete-se claramente o 

contexto econômico, social e 
político de cada época.
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se tornou um importante centro de formação do bacharelismo liberal e tendeu mais para os cami-

Nos 62 anos entre a primeira e a segunda Constituição, os acadêmicos de direito constituem-se no 
principal segmento da vida política do país. Eles ocupariam os cargos administrativos do Estado 

Com o avanço da oligarquia latifundiária em , após a Proclamação da República, foi editada uma 
nova -
delo. Nesta nova carta constitucional o Estado brasileiro passa a chamar-se Estados Unidos do Brasil 

-
mais três poderes. 

-
A Re-

 Entre os fatores que provocaram essa Revolução estão: as lutas 

-
der a elite paulista e rompendo, assim, a política do café-com-leite). Assim, nova carta constitucional 
é promulgada através de uma 

-
 Tais avanços foram frutos da intensa mobilização da classe operária, das mulheres e da sociedade. 

Entretanto, como o movimento social crescia vertiginosamente e colocava em risco o poder de Getúlio 
-

nais e, em 1937, suspende as eleições, mantendo-se no poder e impondo o chamado Estado Novo. 

Assim, em 1937, uma nova Carta Constitucional foi ou-
torgada. Com o pretexto de -

 A 
nova Constituição imposta fecha os partidos políticos, 
dá poderes ilimitados ao Presidente, estabelece a cen-
sura, a pena de morte e nomeia interventores para os 
Estados. Getúlio passa então a governar através de 

Guerra Mundial.

, retomada a 
liberdade partidária e o processo eleitoral, elege-se novo presidente e, através de nova Assembleia Cons-
tituinte, uma  dos Estados Unidos do Brasil é aprovada. A 

 tanto a  através do Regime federativo como também 
a divisão do Poder em Legislativo, Executivo e Judiciário. Assegura ainda o direito de propriedade e lati-

Após vinte anos de ditadura, 
o Brasil inicia o processo de 

redemocratização impulsionado pelo 
avanço dos movimentos partidários 

e populares, o que culmina com a 
promulgação da Constituição de 

1988, a Constituição Cidadã.
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presidencial de cinco anos e controle do Executivo através de CPI (Comissão Parlamentar de Inquérito).

do avanço da sociedade civil e do deslocamento do Brasil para uma política nacional menos depen-
dente do capital americano, ocorre o golpe de estado em 1964. Os militares assumem o poder e, 
em -
gos internos”, instauram o arbítrio e o autoritarismo. Neste cenário, um novo texto constitucional 
é promulgado por um Congresso mutilado pelo processo de cassação política. O -

, além de alterar o nome do Estado brasileiro para República Federativa do Brasil, passa 
em 1969 por várias emendas, recepcionando – inclusive – os atos ditatoriais como o AI-5.

Após vinte anos de ditadura (1967 a 1987), o Brasil inicia o processo de redemocratização impulsio-
nado pelo avanço dos movimentos partidários e populares ( -

), o que culmina com a promulgação da Constituição de 1988, conhecida como a 
Constituição Cidadã. 

Esse  pela primeira vez 
 Segundo Michel Temer: 

“O Estado Brasileiro de 1988 não é o de 1969, nem o de 1946, de 1937, de 1934, de 1981, ou 

juridicamente”.  

a terra dentro de uma concepção social dando a base para a Reforma Agrária; garante o direito 

-
versos mecanismos de participação popular.

Um exemplo importante da transformação das normas que sustentam o Estado brasileiro ocorreu 
durante o processo Constituinte de 1988 e foi conquistado através da participação popular. Aqui já 
foi citado algumas vezes, o Lobby do Batom, como exemplo de mobilização no processo Constituin-

“Constituinte pra valer tem que ter direitos da Mulher”. Através de 

Nacional e a atuação das parlamentares, a nova Carta Magna recepcionou mais de 80% das reivindi-
cações apresentadas tendo sido convertidas em direitos fundamentais. Cabe relembrar alguns:

- O art. 5º, inciso I, estabelece: “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações”; comple-
mentado com o inciso XLI: “a lei punirá qualquer discriminação atentatória aos direitos e liberdades 
fundamentais”;
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- O art. 226, § 5º prevê: “os direitos e deveres referentes à 
sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem 
e pela mulher”, referendando o Princípio Constitucional 
da Igualdade também nas relações domésticas. Isso 

-
mente no âmbito civil e penal, 

, uma vez que o homem passa a não ser 
mais visto como, exclusivamente, o “chefe da família”, 
função cada vez mais ocupada por mulheres. Assim, o 
termo correto para a ser “pessoa de referência”. Ressal-
te-se, ainda, o art. 226, § 8º, que determina: “O Estado 
assegurará a assistência à família na pessoa de cada um 
dos que a integram, criando mecanismos para coibir a vio-
lência no âmbito de suas relações”. Tal dispositivo deu a 
abertura necessária para a elaboração e aprovação da 
LEI MARIA DA PENHA (

O movimento organizado de diversos segmentos da 
sociedade brasileira garantiu, também, a aprovação de 

-
.

.

Com a ,
iniciou-se a -

, na qual se pôde perceber uma -
, entre o antigo modelo 

positivista liberal (que contém uma forte inclinação na pre-
servação da propriedade e do mercado em detrimento das 
questões dos direitos subjetivos e interpessoais) e as novas 
tendências pós-positivistas (as quais enfrentam problemas 
relativos à justiça distributiva e à liberdade de consciência 
e de expressão).

Desenha-se um modelo democrático, no qual o direito deixa de operar apenas no sentido negati-
vo – garantidor da igualdade e das liberdades formais – para ser pensado como uma ferramenta 
no enfrentamento dos problemas sociais, -

, assim como na garantia de determinados valores, dentre eles a diversidade sócio-cultural. 
Esse novo contexto, de caráter global, reclama novas concepções e conceituações da política e da 
justiça que estejam de acordo com uma compreensão crítica da sociedade contemporânea.

LEI MARIA DA PENHA (LEI: 11.340/2006) 

cria mecanismos para coibir a violência doméstica e 
familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 
226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres e da Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 
a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; 
altera o Código de Processo Penal, o Código Penal 
e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências. 
O nome da lei é uma homenagem a Maria da Penha 
Maia Fernandes, que na década de 1980, ficou para-
plégica após ser vítima, repetidas vezes, da violência 
do marido. Maria da Penha denunciou o fato à justi-
ça brasileira; não obtendo resultados, com o apoio 
do Centro pela Justiça pelo Direito Internacional 
e do Comitê Latino-Americano de Defesa dos Di-
reitos da Mulher (Cladem), formalizou denúncia à 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos da 
OEA. . O marido de Maria da Penha só foi punido 19 
anos depois do julgamento.

Desenha-se um modelo 
democrático, no qual o direito 

deixa de operar apenas no 
sentido negativo – garantidor da 

igualdade e das liberdades formais 
– para ser pensado como uma 

ferramenta no enfrentamento dos 
problemas sociais.
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Há ainda muito para caminhar rumo à adequação da legislação 
ordinária aos princípios emanados da Constituição.

los automaticamente, apesar de sua previsão legal representar 
grande avanço na efetivação desses direitos. 

Entretanto, como pôde ser apreendido pelo exposto acima, 

, transformando, em vários momentos históricos, o Direito em arma de dominação, 
controle e coerção a favor da classe econômica mais poderosa.

das normas constitucionais através do Direito Constitucional, que é a matriz de todo o direito e o 
qual

A transposição dos direitos 
para o texto da lei não significa 
usufruí-los automaticamente, 

apesar de sua previsão legal 
representar grande avanço na 

efetivação desses direitos.


